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REDAÇÃO FINAL

 

PROC. Nº   0852/21 - PLE  Nº  023/21

 

Altera o caput do art. 1º da Lei nº 12.248, de 23 de maio de 2017, que dispõe sobre a remuneração de
servidor público inves�do no cargo de Secretário Municipal, incluindo diretor-geral de autarquia
municipal, presidente de fundação municipal de direito público e Procurador-Geral do Município não
alcançado pela Lei Municipal nº 11.979, de 22 de dezembro de 2015, no rol de cargos cujo ocupante
poderá optar pela remuneração do seu cargo efe�vo ou emprego acrescida do valor correspondente a
70% (setenta por cento) do subsídio do cargo de Secretário Municipal.

 

Art. 1º  Fica alterado o caput do art. 1º da Lei nº 12.248, de 23 de maio de 2017, conforme segue:

 

“Art. 1º  O servidor público ocupante de cargo efetivo ou de emprego em quaisquer dos Poderes do
Município de Porto Alegre, do Estado do Rio Grande do Sul, da União, de outros estados, do Distrito Federal
ou de outros municípios, investido em cargo de Secretário Municipal, de diretor-geral de autarquia
municipal, de presidente de fundação municipal de direito público ou de Procurador-Geral do Município não
alcançado pela Lei Municipal nº 11.979, de 22 de dezembro de 2015, poderá optar pela remuneração do seu
cargo efetivo ou emprego, acrescida do valor correspondente a 70% (setenta por cento) do subsídio do cargo
de Secretário Municipal.

 

.........................................................................................................................” (NR)

 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Nadia Rodrigues Silveira Gerhard, Vereadora, em
22/09/2022, às 16:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.



Documento assinado eletronicamente por Felipe Zortea Camozzato, Vereador, em 22/09/2022, às
16:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Ramiro Stallbaum Rosario, Vereador(a), em 22/09/2022,
às 16:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória
nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de
Porto Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Leonel Guterres Radde, Vereador(a), em 22/09/2022, às
16:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Clàudio Janta, Vereador, em 22/09/2022, às 16:36,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

Documento assinado eletronicamente por Mauro Roberto Pinheiro, Vereador, em 22/09/2022, às
17:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0442407 e o código CRC 64B6647C.
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